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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 074/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1397/2024 

   

Torna-se público que a Fundação Unirg/Universidade Unirg, por meio do Departamento 

de Compras, Suprimentos e Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 0406, de 29 de março de 2.023 no que couber e 

demais legislação aplicável.   

   

Data de recebimento de proposta: 06/08/2024 à 08/08/2024. 

Email para recebimento de proposta: compras@unirg.edu.br 

 Este aviso está disponível e publicado aos interessados no site da UnirG - Universidade de 

Gurupi: https://unitransparencia.unirg.edu.br 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para prestação de 

serviços por dispensa eletrônica para a Contratação de empresa especializada em serviços 

de Segurança e Medicina do Trabalho para execução do Programa de Controle Médico 

de Saúde Ocupacional (PCMSO), homologação de atestados, realização de exames e 

avaliação clínica, atendendo às demandas da Fundação e Universidade de Gurupi, dentro 

das normas e exigências legais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.   

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS MÍNIMAS E VALOR ESTIMADO:   

2.1. A Administração realizou pesquisa de mercado e levantou os valores estimados para a 

contratação. Os itens serão adquiridos conforme as descrições e os valores de referência da 

tabela abaixo:     

ITEM  COD.  ESPECIFICAÇÃO  
QUANT. 

MENSAL  UND.  V. UNIT.  
V.TOTAL 

ANUAL   

01  68091 ACUIDADE VISUAL  160  UND R$ 47,83 R$ 7.653,33 

02  68092 AUDIOMETRIA  15  UND R$ 36,66 R$ 550,00 

03  68093 AVALIAÇÃO CLÍNICA  530  UND R$ 35,00 R$ 18.550,00 

04  68094 AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA  160  UND R$ 70,00 R$ 11.200,00 

05 68095 COLINESTERASE - EXAME 05  UND R$ 24,33 R$ 121,66 

06 68096 ECG ELETROCARDIOGRAMA - 
EXAME 

14  UND R$ 78,33 R$ 1.096,66 

07 68097 EEG ELETROENCEFALOGRAMA - 
EXAME 

14  UND R$ 100,00 R$ 1.400,00 

08 68098 GLICEMIA  - EXAME 85  UND R$ 19,66 R$ 1.671,66 
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09 68099 HEMOGRAMA - EXAME 180  UND R$ 28,00 R$ 5.040,00 

10 68101 HEPATITE A IGG - EXAME 90  UND R$ 55,00 R$ 4.950,00 

11 68102 HEPATITE B IGG - EXAME 90  UND R$ 55,00 R$ 4.950,00 

12 68103 - HEPATITE C IGG - EXAME 90  UND R$ 55,00 R$ 4.950,00 

13 68104 HIV - EXAME 
 

01 UND R$ 133,33 R$ 133,33 

14 5168 HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS  50 UND R$ 90,00 R$ 4.950,00 

15 68100 SIFILIS  - EXAME 90 UND R$ 25,00 R$ 2.250,00 

 TOTAL    R$ 69.016,67 

  

2.1.1. Prestação de serviços de Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho 

por empresa especializada na área, a fim de executar o Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, homologação de 

atestados, realização de exames e Avaliação Clínica.  

2.1.2. Esta Administração levantou como Total estimado para contratação, o 

valor de R$ 69.016,67 (sessenta e nove mil, dezesseis reais e sessenta e sete 

centavos).  

2.1.3. Nenhum item será contratado com valor superior ao indicado na tabela 

acima.  

2.1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, 

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.1.5. A contratação será feita para o período de 06(seis) meses. 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA   

3.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:   

3.1.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s);   

3.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;   

3.2. Que se enquadrem nas seguintes vedações:   

a. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;   

b. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
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com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;   

c. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;   

d. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau;   

e. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;   

f. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;   

3.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

3.2.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;   

3.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário).  

 

4. NA DISPENSA ELETRÔNICA   

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o envio da 

proposta para o e-mail: compras@unirg.edu.br e na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do E-mail do responsável dessa contratação, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento.   

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.   

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.   
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4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços.  

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão solicitar a substituição ou 

modificação.  

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO   

5.1. Encerrado o prazo para envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação.  

5.1.1. Havendo propostas iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que 

for recebido primeiro via e-mail.  

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração.  

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado 

e emitido pelo responsável dessa contratação.  

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance.  
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5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis;  

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos;  

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação;  

5.5.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável.  

5.6. Quando o fornecedor conseguir comprovar que possui ou possuíra recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta.  A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo responsável, 

desde que não haja majoração do preço.  

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas;  

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime.  

 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  

5.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
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6. HABILITAÇÃO   

6.1. A documentação relativa à Habilitação jurídica:   

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

b) para empresa individual: registro comercial; 

c) para sociedade comercial: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e as 

alterações subsequentes, devidamente registrados na Junta Comercial competente;    

d) para sociedade por ações: inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes, que 

deverão vir acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores em 

exercício;    

e) para sociedade civil: inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício;    

f) prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.   

6.2. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consiste 

em:  

a) prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

b) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal e Contribuições 

Previdenciárias – Certidão Negativa de Regularidade Fiscal RFB/PGFN;  

c) prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual e Fazenda Pública 

Municipal do domicílio da licitante;  

d) certificado de regularidade de situação para com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. Caso a licitante pessoa 

física não seja empregador, deverá, em substituição, declarar tal fato; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei n. 

12.440/2011.  

6.2.1. O responsável pela contratação poderá verificar junto às respectivas 

páginas eletrônicas, a conformidade e veracidade dos documentos extraídos 

via Internet.  

6.2.2. No caso de existência de restrição fiscal, será concedido à 

microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período a critério da Administração, contados a partir 

do momento em que for declarada vencedora do certame, para regularização 

da pendência e a consequente obtenção das certidões negativas ou positivas 

com efeito de negativa.  

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
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apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital.   

6.5. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.   

6.6. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes.  

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta.   

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.   

 

7. CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente (Ordem de 

Fornecimento – OF), conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta. 

7.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.    

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração.    
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7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos;  

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.    

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias prorrogável conforme previsão 

nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.   

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato.  

 

8. SANÇÕES    

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:   

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;    

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;    

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;   

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;    

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;    

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado;    

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato;    

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;    

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;    
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.   

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 

certame.    

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013.    

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:    

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave;    

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;    

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;   

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a  8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave;    

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:   

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;    

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;    

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;    

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;    

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.    

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.    

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.    

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.    

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
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administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.    

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.    

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.   

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999.    

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso.  

     

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS    

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:    

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;    

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e d 

9.1.3. esde que atendidas às condições de habilitação exigidas.    

9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento.    

9.1.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso.    

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).   

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação.    

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão.    
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9.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação  

9.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.    

9.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação.    

9.8. As solicitações de informações e os pedidos de esclarecimentos acerca do Aviso de 

Dispensa deverão ser encaminhados no endereço eletrônico compras@unirg.edu.br, ou ainda, 

pelo número (63) 3612-7543, em dias úteis, das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 

18h00min 

9.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.    

9.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.   

9.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos:    

9.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

9.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

9.11.3. ANEXO III – Declaração Conjunta; 

9.11.4. ANEXO VI – Minuta de Contrato; 

    

 

Gurupi, TO, 05 de agosto de 2024.   

 

 

 

 

 

RHOGER GOMES COSTA 

Departamento unificado de Compras, Suprimentos e Licitação 

Portaria nº447/2022 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

DEMADANTE: Fundação UNIRG/Universidade de Gurupi – UnirG 

Unidade: Gerência Adminstrativa 

Responsável: Aline Neves da Costa Maciel 

E-mail: gerenciaadm@unirg.edu.br 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO     

 

1.1.  Contratação de empresa para realizar Contratação de empresa especializada em serviços de 

Segurança e Medicina do Trabalho para execução do Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO), homologação de atestados, realização de exames e avaliação clínica, 

atendendo às demandas da Fundação e Universidade de Gurupi. 

 

ITEM  COD.  ESPECIFICAÇÃO  
QUANT. 

MENSAL  UND.  

01  68091 ACUIDADE VISUAL  160  UND 

02  68092 AUDIOMETRIA  15  UND 

03  68093 AVALIAÇÃO CLÍNICA  530  UND 

04  68094 AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA  160  UND 

05 68095 COLINESTERASE - EXAME 05  UND 

06 68096 ECG ELETROCARDIOGRAMA - 
EXAME 

14  UND 

07 68097 EEG ELETROENCEFALOGRAMA - 
EXAME 

14  UND 

08 68098 GLICEMIA  - EXAME 85  UND 

09 68099 HEMOGRAMA - EXAME 180  UND 

10 68101 HEPATITE A IGG - EXAME 90  UND 

11 68102 HEPATITE B IGG - EXAME 90  UND 

12 68103 - HEPATITE C IGG - EXAME 90  UND 

13 68104 HIV - EXAME 
 

01 UND 

14 5168 HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS  50 UND 

15 68100 SIFILIS  - EXAME 90 UND 

 
 

1.2.  O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como essencial(is), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. Se faz imprescindível para garantir a execução eficiente, segura e dentro dos padrões de qualidade 

estabelecidos. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1.  A presente contratação será realizada com fundamento no inciso III, art. 75, da Lei nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 304/2022 e nº 406/2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67/2021 e demais legislação aplicável. 
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2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1.  Os requisitos mínimos da contratação para a contratação de empresa especializada em reforma e 

manutenção de bens móveis, encontram-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

Sustentabilidade 

 

4.2.  Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

 

4.2.1.  Na presente contratação não será necessária a indicação de marca devido sua natureza. 

 

Subcontratação 

 

4.3.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

 

4.4.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

Vistoria 

 

4.5.  Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

  

Condições de execução 

 

5.1. O serviço objeto desta DISPENSA consiste em: 

5.1.1. Prestação de serviços de Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho por empresa especializada na área, a 
fim de executar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, homologação de 
atestados, realização de exames e Avaliação Clínica.  

5.1.2. Os serviços deverão ser elaborados e executados de conformidade com a legislação vigente;  

5.1.3. A contratação será feita para o período de 06(seis) meses. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 

6.3.   As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

Fiscalização 

 

6.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

6.7.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

 

6.8.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II). 

 

6.9.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III). 

 

6.10.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

 

6.11.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V). 

 

6.12.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

6.13.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

6.14.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV).  

 

Gestor do Contrato 
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6.15.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

6.16.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II). 

 

6.17.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III). 

 

6.18.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

6.19.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

6.20.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

6.21.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

 

Do recebimento 

 

6.22.  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de cinco (05) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

6.23.  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

 

6.24.  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

 

6.25.  O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

6.26.  O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins 
II, CEP: 77.423-250, Gurupi/TO      Fone/Fax: (063) 3612-7505/7723 

 

cpl@unirg.edu.br 
 

 

Pág. 5 de 9 

 

 
 

6.27.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

6.28.1.  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 

6.28.2.  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

6.28.3.  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

 

6.28.4.  O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 

6.28.5.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

6.29.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

6.30.  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de dez (10) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

 

6.30.1.  Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

 

6.30.2.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

 

6.30.3.  Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 

6.30.4.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

 

6.30.5.  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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6.31.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

6.32.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

6.33.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

6.34.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

6.35.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.36.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

6.37.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante. 

 

6.38.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.39.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

 

 a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 

6.40.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

 

6.41.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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6.42.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

6.43.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

  

Prazo de pagamento 

 

6.44.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

6.45.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária pertinente ao objeto contratado. 

 

Forma de pagamento 

 

6.46.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

6.47.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

6.48.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

6.48.1.   Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

6.49.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

Cessão de crédito 

 

6.50.  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 

2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 

6.50.1.   As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

 

6.51.  A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

 

6.52.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 

6.53.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

7.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇAO, sob a forma ELETRÔNICA, sem disputa, e a disputa ocorrerá pelo modo julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Regime de execução 

 

7.2.  O regime de execução do contrato será empreitado por PREÇO GLOBAL. 

 

Exigências de habilitação 

 

7.3.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

7.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

7.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

7.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

 

7.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

 

7.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

 

7.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971. 

 

7.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

 

7.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

7.4.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 

 

7.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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7.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

7.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

7.4.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 

sediada. 

 

7.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada. 

 

7.4.7. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1.  Estima-se para a contratação almejada  o valor total de R$ 69.016,67 (sessenta e nove mil, 

dezesseis reais e sessenta e sete centavos). 

8.2.  As quantidades e valores foram estimados mediante pesquisa de preços, podendo haver 

alterações para mais ou para menos conforme a necessidade da IES, permanecendo inalterados os 

valores unitários contratados. 

8.3.  A empresa vencedora será a que oferecer o menor preço. 

 
 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão alocadas de acordo com a Lei 

Orçamentária para o exercício financeiro de 2024. 

 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

Gurupi-TO, 05 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

ALINE NEVES DA COSTA MACIEL 
Gerente Administrativo 

 Fundação UNIRG 
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ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS 

(Modelo)  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 074/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO 1397/2024.  
  

À UNIRG,  
  

1 – DADOS DA PROPONENTE  

  

RAZÃO SOCIAL:    

CNPJ/CPF:  INSCRIÇÃO 

ESTADUAL:  

 

ENDEREÇO:   

CIDADE:  ESTADO:  CEP:  

E-MAIL:  TELEFONE:   

PESSOA PARA CONTATO:   

BANCO:   

AGÊNCIA:  CONTA-CORRENTE:   

  

2 – PREÇO OFERTADO AO OBJETO  

  

Apresentamos abaixo proposta de preço para o fornecimento dos itens relacionados, 
de acordo com os requisitos do aviso de dispensa e sob as penas da Lei:  

 

ITEM  COD.  ESPECIFICAÇÃO  
QUANT. 

MENSAL  UND.  V. UNIT.  
V.TOTAL 

ANUAL   

01  68091 ACUIDADE VISUAL  160  UND   

02  68092 AUDIOMETRIA  15  UND   

03  68093 AVALIAÇÃO CLÍNICA  530  UND   

04  68094 AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA  160  UND   

05 68095 COLINESTERASE - EXAME 05  UND   

06 68096 ECG ELETROCARDIOGRAMA - 
EXAME 

14  UND   

07 68097 EEG ELETROENCEFALOGRAMA - 
EXAME 

14  UND   

08 68098 GLICEMIA  - EXAME 85  UND   

09 68099 HEMOGRAMA - EXAME 180  UND   

10 68101 HEPATITE A IGG - EXAME 90  UND   
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11 68102 HEPATITE B IGG - EXAME 90  UND   

12 68103 - HEPATITE C IGG - EXAME 90  UND   

13 68104 HIV - EXAME 
 

01 UND   

14 5168 HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS  50 UND   

15 68100 SIFILIS  - EXAME 90 UND   

 TOTAL     

 
  

 

Total da Proposta: R$ xxxxxx (xxxxxx)  

 

  

3 - DA VALIDADE DA PROPOSTA  

  

O prazo de validade da proposta de preços é de ____(__________) dias, contados 
da data da abertura da licitação.  

  

(Observar a quantidade mínima de dias constante no Aviso de Dispensa Eletrônica)  

  

A proponente DECLARA que o preço proposto é definitivo e nele estão inclusos 

todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

emolumentos, despesas operacionais e obrigações financeiras de qualquer natureza, fretes, 

seguros, etc., que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado.  

  

4 - DECLARAÇÕES  

  

A Proponente DECLARA que os serviços serão prestados na forma e nos prazos 

constantes do Aviso de Dispensa Eletrônica.  

  

E, por fim, a proponente DECLARA estar ciente e que formulou sua proposta de 
acordo com todos os termos e exigências constantes do Aviso de Dispensa Eletrônica e 
Anexos, obrigando-se a cumprir todas as condições, prazos, especificações e demais requisitos, 
bem como aceitar as condições de pagamento estabelecidas neste Aviso, Termo de Referência e 
Contrato.  

  

Gurupi - TO, ______/______/__________.  
  

 

______________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal) 

(Carimbo Pessoal ou Anotação do RG e CPF) 
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ANEXO III 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 074/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº1397/2024.  
 
 
A 
FUNDAÇÃO UNIRG 
 
PROPONENTE: NOME DA EMPRESA  
CNPJ: XX.XXX.XXX/0001-XX 
 
 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 
 
 
 
 
A empresa NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ Nº XX.XXX.XXX/0001-XX, com sede à 
ENDEREÇO, CEP E CIDADE, por intermédio de seu representante legal o Sr. NOME DOS SÓCIOS, 
portador do CPF Nº XXX.XXX.XXX-XX e RG Nº. XXXXX SSP/TO, brasileiro, DECLARA;  
 
DECLARA, sob as penas da Lei, com base no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que está 
enquadrada na definição de ( X ) Microempresa ( ) Empresa de Pequeno Porte, sem nenhuma restrição 
de ordem legal. 
 
DECLARO para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º 
da Constituição Federal. 
 
DECLARO que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição 
Federal. 
 
DECLARO sob as penas da Lei, que Inexiste qualquer tipo de vínculo com a administração pública. 
 
DECLARO ainda a inexistência de quaisquer fatos supervenientes, suspensão temporária ou 
inidoneidade para licitar. 
 
 
Cidade/Estado xx de xxxx de 2024. 
 
 
 

__________________________________________________ 
NOME DA EMPRESA 

CNPJ: XX.XXX.XXX/0001-XX 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins 
II, CEP: 77.423-250, Gurupi/TO      Fone/Fax: (063) 3612-7505/7723 

 

cpl@unirg.edu.br 
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Prezada 
FUNDAÇÃO UNIRG 
 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à 
Fundação Unirg, para fins de não incidência na fonte do IRPJ a que se refere o art. 64 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
Para esse efeito, a declarante informa que:  
I - Preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; e  
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente; 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 
pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e 
está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 
32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 
penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 
299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a 
ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 
Local e data.....................................................  
 
 
Assinatura do Responsável 
 

 

mailto:cpl@unirg.edu.br


 

Página 1 de 11 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1397/2024 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO UNIRG E A 

EMPRESA XXXXXXXX. 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO UNIRG, fundação pública com personalidade jurídica de direito público, 

entidade da administração descentralizada do município de Gurupi, inscrita no CNPJ 

sob n.º 01.210.830/0001-06, com sede na Avenida Pará, n.º 2432, quadra 20, lote 01, 

Setor Waldir Lins II, CEP: 77.423-250, Gurupi - TO, neste ato representada por seu 

Presidente THIAGO PIÑEIRO MIRANDA, conforme Decreto de nomeação n.º 233 de 21 

de janeiro de 2021, brasileiro, brasileiro, advogado, portador do RG 612.746 SSP-TO e 

inscrito no CPF sob n.º 964.247.021-72, residente e domiciliado na Rua 80-A, n.º 144, 

Quadra 182, Lote 02, Casa 01, Parque Residencial Nova Fronteira, nesta Cidade. 

 

 

CONTRATADA: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, 

situada na XXXXXX, nº XXX, quadra XX, lote XX, Bairro XXXXX, cidade - ES, CEP: 

XXXXX, Telefones: XXXXXX, e-mail: XXXXXXXX, neste ato devidamente representada 

pelo Sr(a). XXXXXXXX, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o nº 

XXXXXX, resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e 

condições que seguem. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

1.1. O presente Contrato decorre da DISPENSA ELETRÔNICA nº 074/2024, PORTARIA DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2024, para contratação com fulcro no art. 75, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 406, de 29 de março de 2023 no que couber, e demais legislações 

aplicáveis, tudo constante no PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO nº 1397/2024, do qual 

passa a fazer parte integrante este Instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 

empresa especializada em serviços de Segurança e Medicina do Trabalho para execução do 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), homologação de atestados, 

realização de exames e avaliação clínica, atendendo às demandas da Fundação e Universidade 

de Gurupi. 

 

2.1. A CONTRATADA é vencedora da dispensa com o percentual de desconto sobre a comissão do 

agente de viagens: 

3. ITEM  COD.  ESPECIFICAÇÃO  
QUANT. 

MENSAL  UND.  V. UNIT.  
V.TOTAL 

ANUAL   

01  68091 ACUIDADE VISUAL  160  UND   

02  68092 AUDIOMETRIA  15  UND   

03  68093 AVALIAÇÃO CLÍNICA  530  UND   

04  68094 AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA  160  UND   

05 68095 COLINESTERASE - EXAME 05  UND   

06 68096 ECG ELETROCARDIOGRAMA - 
EXAME 

14  UND   

07 68097 EEG ELETROENCEFALOGRAMA - 
EXAME 

14  UND   

mailto:orteccontabil@hotmail.com
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08 68098 GLICEMIA  - EXAME 85  UND   

09 68099 HEMOGRAMA - EXAME 180  UND   

10 68101 HEPATITE A IGG - EXAME 90  UND   

11 68102 HEPATITE B IGG - EXAME 90  UND   

12 68103 - HEPATITE C IGG - EXAME 90  UND   

13 68104 HIV - EXAME 
 

01 UND   

14 5168 HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS  50 UND   

15 68100 SIFILIS  - EXAME 90 UND   

 TOTAL     

 

 

2.3. O valor global do presente contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
3.1.  O serviço objeto desta DISPENSA consiste em: 

 

3.1.1. Prestação de serviços de Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho por empresa especializada na 
área, a fim de executar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, 
homologação de atestados, realização de exames e Avaliação Clínica.  

3.1.2. Os serviços deverão ser elaborados e executados de conformidade com a legislação vigente;  

3.1.3. A contratação será feita para o período de 06(seis) meses. 

 

3.1.2. Executar o contrato ao longo da sua vigência, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, seguindo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO PARA ENTREGA E RECEBIMENTO 

 

4.1. Os serviços deverão ser iniciados após a assinatura do contrato. 

 

4.2. O prazo de entrega não poderá ultrapassar 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da 
assinatura do pedido de compras emitido pelo Setor de Compras e Suprimentos da Fundação UNIRG, 
salvo a ocorrência de calamidade pública, perturbação da ordem, greves ou por outro motivo que a 
Administração venha a aceitar por considerá-lo justo, ficando esses prazos prorrogados, para todos os 
efeitos contratuais, de tantos dias quantos forem os de duração do obstáculo impeditivo. 

 
4.3. O contratado deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade 
para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

 
4.3.1.  Fica expressamente estabelecido que os preços incluam os custos diretos e indiretos (tais como: 
tributos e encargos) para a completa entrega dos itens. 

 

4.4. Os materiais deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade ambiental, industrial, ABNT, INMETRO, 
ANVISA, legislações específicas, etc, atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do 
artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

4.4.1.  Todos os itens deverão oferecer garantia mínima de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor, ou, em caso de garantia superior oferecida pela CONTRATADA, prevalecerá, sempre a 
maior, contados a partir da data de aceite definitivo. 

 

4.5. O contratado deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas 
verificadas, principalmente na hipótese de aquisição do objeto em desacordo com as condições 
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pactuadas. Todo material entregue deverá conter indicação de data de fabricação, validade e número do 
lote. 

 
4.6. O objeto será solicitado de acordo com a necessidade e conveniência deste Órgão, mediante a 
emissão de solicitação de fornecimento e da nota de empenho. 

 
4.7. Os estimativos relacionados não geram qualquer tipo de obrigação, podendo a Fundação realizar 
a aquisição de acordo com suas necessidades, obedecendo à legislação pertinente. 

 
4.8. O objeto deverá ser entregue devidamente acompanhado da nota fiscal emitida referente ao 
material requisitado e entregue, a qual deverá ser conferida e atestada por servidor designado. 

 

4.3. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do CONTRATO. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
5.1 O pagamento deverá ser solicitado pela CONTRATADA por meio da apresentação da Nota Fiscal 

ou documento de cobrança equivalente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista.  

DA LIQUIDAÇÃO 
 
5.2 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, atestada pelo setor responsável, 

correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

 

5.3 A notal fiscal deverá estar acompanhada do respectivo Termo de Recebimento dos materiais, 

devidamente assinado por responsável da Fundação/Univesidade de Gurupi - UnirG. 

 

5.4 A(S) NOTA(S) FISCAL(IS) OU DOCUMENTO(S) DE COBRANÇA EQUIVALENTE(S) DEVERÁ(ÃO) 

SER EMITIDA(S) PARA CADA FONTE DE  RECURSO, COM A RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO 

COMPLETO DO ÓRGÃO REQUISITANTE, CONSTANTES NA ORDEM DE SERVIÇOS. 

 

5.5 A liquidação da despesa será realizada no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo do objeto.  

 
5.6 Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo do objeto, o fiscal da contratação deverá 

encaminhar imediatamente (no mesmo dia) o processo para o setor responsável pela liquidação da 

despesa.  

 
5.7 Na emissão da Nota Fiscal, o fornecedor deverá descrever: o objeto, obrigatoriamente, em 

conformidade com a descrição contida em sua proposta; o número do processo que originou a 

contratação; número do contrato; número da Ordem de Serviços; e dados bancários, com indicação do 

banco, agência e conta.  

 
5.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

 
5.9 A Nota Fiscal ou Documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

dos seguintes documentos:  

 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II. Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais; 

III. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa. 

V. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS; 
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VI. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

 

5.10 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, ela será 

notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão 

contratual.  

 

5.11 Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes casos:  

 

I. Não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de alguma forma, prejudicar o 

requisitante; 

II. Inadimplência de obrigações assumidas pelo fornecedor para com o Município de Gurupi-TO, 

por conta do estabelecido no Termo de Referência; 

III. Erros ou vícios na(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s). 

 

5.12 É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação.  

 

5.13 É expressamente vedado a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através de rede 

bancária ou de terceiros.  

 

5.14 A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem 

devidas pelo fornecedor, em decorrência de inadimplemento das obrigações aqui assumidas, facultando 

o exercício do contraditório.  

 
DO PRAZO DE PAGAMENTO 
 

5.15 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

 
FORMA DE PAGAMENTO 
 
5.16 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

5.17 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 
5.18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
5.19  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
5.20 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 
CESSÃO DE CRÉDITO 
 
5.21 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 

2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 

5.22 Cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do CONTRATANTE. 

 
5.23 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
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5.24 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 
5.25 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO DE CONTRATOS 

 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 
6.3   As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 
6.4  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 
6.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
 
FISCALIZAÇÃO 
 
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
 
6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

 

6.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II). 

 
6.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III). 

 
6.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
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6.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V). 

 
6.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 
 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
6.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

6.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  

 
 
GESTOR DO CONTRATO 
 
6.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

6.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II). 

 
6.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III). 

 
6.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 
6.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 
6.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 
6.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS TRIBUTOS 
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7.1 É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, encargos sociais 

e trabalhistas decorrentes deste Contrato.  

 

7.2 A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora, descontará dos pagamentos a efetuar os tributos a 

que esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos 

legais. 

 

7.3 Caberá à CONTRATADA toda a responsabilidade pelos demais ônus e obrigações decorrentes da 

Legislação Trabalhista, Previdenciária e Tributária.  

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1 A despesa decorrente da prestação de serviço, correrá à conta dos recursos específicos 

consignados no Orçamento da Fundação UNIRG - Dotação Orçamentária nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

e Elemento de Despesa nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

9.1 Além das obrigações constantes na Lei nº 14.133 são obrigações CONTRATADA: 

 

9.1.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes na dispensa eletrônica, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

 

a) Proceder à entrega dos serviços, de acordo com as cláusulas contidas neste contrato; 

b) Emitir Nota Fiscal referente aos serviços para fins de atestação e liquidação pela 

CONTRATANTE; 

c) A CONTRATADA obriga-se a manter as condições iniciais de habilitação durante toda a 

vigência do contrato, sob pena de rescisão; 

d) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à 

execução dos serviços contratados; 

e) O serviço será executado de acordo a necessidade da CONTRATANTE, por meio de Requisição 

emitida pelo Setor de Compras e Suprimentos, e servidor responsável para este fim. 

f) Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e quaisquer danos, que venham causar a 

CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento, não sendo 

a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes. 

g) Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Contrato e em sua proposta;  

h) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, 

ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

j) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  

l) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

m) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

 

9.2 Além das obrigações constantes na Lei nº 14.133 são obrigações do CONTRATANTE: 
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a) Providenciar a abertura de processo de aquisição/contratação ao verificar a necessidade, 

sempre com prévia antecedência à sua utilização, visando a não paralisação dos serviços;  

b) Exercer, por intermédio de servidor designado o acompanhamento e fiscalização do objeto 

contratado, sob todos os seus aspectos, anotando em registro as falhas detectadas e 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 

parte do fornecedor;  

c) Cumprir os compromissos financeiros assumidos com o fornecedor segundo os prazos 

estabelecidos neste termo e/ou no contrato firmado;  

d) Proporcionar condições para a perfeita consecução do objeto deste instrumento;  

e) Proceder consulta da regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista do compromissário 

fornecedor;  

f) Verificar a existência de recursos financeiros para custear a aquisição;  

g) Atestar os serviços efetivamente prestados de acordo com as cláusulas constantes do Contrato 

do qual este faz parte integrante;  

h) Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA, na forma estabelecida no Contrato;  

i) Notificar o fornecedor, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função 

da execução dos serviços.  

j) Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação do serviço, objeto do contrato, com 

vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

k) Atestar a execução do objeto do Contrato por meio do responsável designado; 

l) Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais. 

m) Adotar as providências necessárias a fim de permitir execução dos serviços para que a 

CONTRATADA possa prestá-los de forma regular e satisfatória; 

n) Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, bem como exercer o controle das 

requisições e do faturamento;  

o) Rejeitar no todo ou em parte os serviços efetivamente prestados em desacordo com o Edital. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1 Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

 

a) Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
b) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado; 
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a contratação ou a execução do contrato; 
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
 

10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a CONTRATANTE; 
b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); 
c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrava pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
f) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

f.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista na alínea acima também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrava no subitem 8.1 
deste Contrato. 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

 
10.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “e”, “f” e “g” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando dos pagamentos a serem efetuados. 
 
10.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 
empresas ou profissionais que: 

 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

 
10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
10.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 
10.7 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
10.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 
CONTRATADA a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

 
10.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

 
10.10  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remedas à autoridade competente. 

 
10.11  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

    

     

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA  

 

11.1 A contratação será celebrada com duração de 06 (seis) meses, contados da data de assinatura do 

presente CONTRATO. 

 

11.2 Em caso de prorrogação do instrumento contratual nos termos do artigo 107, da Lei nº 

14.133/21, este se dará por adiantamento contratual tendo como fator de correção o IPCA ou outro que 

vier a substituí-lo. 

 

11.3 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões, que se fizerem necessários, até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

CONTRATO, conforme artigo 125, da Lei nº 14.133/21.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

12.1 Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente por 
acordo entre as partes, mas sempre atendida a conveniência Administrativa. 
 
12.2 Caberá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial, mas sempre por meio 
de processo administrativo com ampla defesa, quando ocorrer a inexecução total ou parcial do Contrato, 
com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, observados os artigos 
equivalentes e constantes na Lei 14.133/21. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 
13.1 A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na Legislação com o intuito de 

proteger os dados repassados pela CONTRATANTE. 

 

13.2 Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a 

execução do serviço objeto deste edital terá acesso aos dados pessoais dos representantes e/ou 

procuradores da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônicos e residencial, 

telefone pessoal ou profissional e cópia dos documentos pessoais e comprovante de endereço, sendo que 

informações serão inseridas e publicadas nos instrumentos contratuais e outros documentos referentes 

a contratação, cuja publicidade é obrigatória em conformidade com o art. 13 da Lei 14.133/2021 e o 

art. 7º, VI da Lei de Acesso a Informação. 

 
13.3 É vedado as partes à utilização de todo e qualquer dado pessoal ao qual tiver acesso na execução 

do contrato para finalidade distinta do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

 

13.4 A CONTRATADA fica obrigada a comunicar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 

como, adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

14.1 A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou 

definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no 

caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições 

contratuais, o pagamento de forma proporcional ao fornecimento efetivamente realizado.  

 

14.2 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total da execução do objeto deste 

Termo, sem anuência expressa e justificada da CONTRATANTE, sob pena de rescisão e aplicação de 

sanções pertinente. 

 

14.3 As partes CONTRATANTES obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos 

os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

15.1 Fica eleito o Foro desta Comarca, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, ainda 

que diverso o da CONTRATADA.   
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15.2 Por estarem justos e contratados firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito de direito, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, reconhecendo a 

CONTRATADA os direitos da Administração, previstos no artigo 104, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Gurupi - TO, XX de xxxxx de 2024. 

 

 

 

 

 

 

FUNDAÇÃO UNIRG 

Thiago Piñeiro Miranda 

CONTRATANTE 

 EMPRESA 
 XXXXX 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1____________________________________________________________  

CPF: _______________________ 

 

2____________________________________________________________  

CPF: _______________________ 
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